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    PREFÁCIO




    Caro leitor(a),




    Este livro é uma análise crítica e densa sobre a efetivação do Plano Diretor Participativo de Fortaleza, uma leitura fundamental para quem deseja entender o desafio contraditório da construção do Plano Diretor em Fortaleza, que foi participativo, mesmo diante de dificuldades, e que não conseguiu ser efetivado, mesmo tendo garantido um debate mais ampliado, com participação de setores abastados e também com vítimas de uma exclusão histórica.




    Você vai poder ler, refletir e entender pela ótica de Guilherme Bezerra Barbosa, um autor comprometido, advogado popular, atuante, aliado dos movimentos sociais que lutam por moradia digna, que utilizou metodologia de pesquisa participante, o processo anterior a formulação do Plano Diretor, a sua construção, e o que saiu do papel nos 10 anos de sua vigência.




    Vale dizer que essa leitura é importante para quem deseja entender quem comanda a cidade de Fortaleza, quem determina para onde a cidade deve crescer, e para quem ela deve ser feita. Isso vai te nortear para pensar sobre o que é o direito à moradia e também para pensar a problemática em tratar moradia como mercadoria, bem como a quem interessa utilizar-se da casa como produto ou como direito.




    O tratamento jurídico é estruturalmente construído para assegurar o direito à propriedade e invalidar o direito à moradia constituído, por isso é tão importante efetivar um plano diretor que tenha como princípio comum o direito de todas as pessoas ao acesso à terra e à casa, porém na prática não é assim que funciona.




    Guilherme traz elementos inquietantes sobre esses processos de disputa da constituição do que é direito ao morar e como a ausência da efetivação dos instrumentos previstos no plano diretor para garantir Habitação de Interesse Social, impactam na perpetuação de uma lógica de cidade desigual e para poucos.




    Talvez no percurso dessa leitura você se indigne, se revolte e se fruste, ao refletir sobre qual o sentido de construir um processo que durou anos para atingir o objetivo de ser participativo e depois de mais de dez anos quase nada ter saído do papel, isso revela que: promover habitação de interesse social, que tem como público alvo famílias em situação de vulnerabilidade social, população em situação de rua, povo da periferia, mulheres mães chefes de família, não é nem de longe a prioridade das últimas gestões municipais. Além disso, garantir flexibilização nos índices construtivos, para erguer condomínios de luxo, à beira mar ou em áreas centrais valorizadas, também tem público alvo, e este é formado por pessoas ricas e milionárias, gente que vive blindada da realidade desigual de Fortaleza e que o que conhece da cidade, pode ver pela janela dos seus apartamentos, nos shoppings e restaurantes que frequentam.




    Por isso se faz tão importante essa leitura, pois sua avaliação crítica e honesta, consolidada junto aos movimentos sociais, aponta horizontes para mudar essa realidade tão cruel do acesso desigual à terra e ao direito de morar dignamente. Você também vai poder conhecer a luta em torno da regulamentação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), e saber da sua importância para garantir acesso a regularização fundiária, urbanística, ambiental e assim construir alternativas colaborativas para que um dia possamos chegar mais perto da Justiça urbana.




    Boa leitura e que a partir daqui você se torne mais um(a) aliado(a), na reconstrução de cidades com justiça e solidariedade.




    Adriana Gerônimo




    Cria da periferia de Fortaleza, mãe, assistente social, militante por moradia digna, co-vereadora de Fortaleza (2021-2024).


  




  

    INTRODUÇÃO




    1.1 QUESTÕES INICIAIS: PROBLEMATIZAÇÃO E PERGUNTA DE PARTIDA




    A moradia é um direito fundamental no Brasil. Não obstante, Milano (2017) ao pesquisar o comportamento do Judiciário diante de conflitos fundiários e Libório et al (2016) ao pesquisarem o Judiciário paulista no que diz respeito à aplicação do direito urbanístico encontraram uma realidade que não condiz com a importância conferida à moradia pelo ordenamento jurídico brasileiro. Milano (2017, p. 14), com efeito, descreve a atuação em conflitos fundiários do Judiciário, com base na análise de centenas de decisões, como cega às realidades que opõem cotidianamente os “[...] invasores, desconhecidos, ignorados, Outros [...]” aos proprietários. A autora ainda pontua que a forma de vida dos não proprietários, o espaço onde ocorrem os conflitos e outras nuances parecem não importar ao Estado-juiz. O Judiciário atuaria em conflitos fundiários urbanos, portanto, com base em uma repetitiva equação que sempre redunda na proteção ao direito de propriedade, em detrimento de outros direitos, sobretudo o direito à moradia.




    Libório et al (2016), por sua vez, encontrou uma realidade semelhante, na qual o Judiciário aparece como poder alheio à realidade complexa da cidade. Onde existem diversos indivíduos, com diversas histórias, que ocupam um imóvel subutilizado ou não utilizado para fins de moradia, por pura necessidade ou como tática para forçar o Poder Público a efetivar políticas públicas, o Judiciário, via de regra, enxerga apenas uma simples questão a ser resolvida: no caso, quais das partes possui maior legitimidade no que diz respeito ao direito à posse ou à propriedade sobre o imóvel. Resolvida a questão por meio de uma operação analítica individual, o conflito fundiário também é resolvido de forma simples, por meio de uma remoção ou de um despejo, ambos violentos por natureza.




    Nesse contexto, em uma tentativa de justificativa para a atuação do Judiciário, poderia ser afirmado que este poder não é a sede adequada para lidar com questões envolvendo a moradia ou mesmo com questões envolvendo conflitos fundiários, tendo em vista que a formulação e a execução de políticas públicas é precipuamente papel do Poder Público, ou seja dos poderes Executivo e Legislativo. Em Fortaleza, no entanto, o histórico de atuação do poder Executivo no que diz respeito às questões de moradia pode ser descrito, no mínimo, como contraditório.




    Se, por um lado, construiu-se no município após a entrada em vigor do Estatuto da Cidade (lei n° 10.257 de 2001) uma arquitetura institucional voltada para a concretização do direito à moradia profundamente influenciada pelos ideais do Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), por outro lado Fortaleza continua sendo uma cidade marcada por intensas desigualdades sociais e violências, muitas delas relacionadas à não concretização do direito à moradia e muitas delas reproduzidas pelo próprio Estado.




    Nesse sentido, o autor e a orientadora desta pesquisa, em outro trabalho (MARIANO; BARBOSA, 2017) demonstraram que entre 2012 e 2017 o município de Fortaleza executou inúmeros despejos forçados de comunidades surgidas da ocupação de imóveis de propriedade supostamente municipal. A análise de dezenas de relatos de despejos coletados pela Defensoria Pública do Estado do Ceará (DPE-CE) e pelo Escritório Frei Tito de Direitos Humanos e Assessoria Jurídica Popular revelou que o Executivo municipal durante o recorte temporal da pesquisa anterioemente desenvolvida efetuou despejos forçados de maneira sistemática, tendo como modus operandi a ausência de apresentação de ordem judicial ou de procedimento administrativo constitucionalmente adequado, a destruição de bens da população despejada e a utilização de violência contra a população (MARIANO; BARBOSA, 2017, p. 74).




    Dessa forma, há uma contradição evidente entre disposições legislativas e constitucionais e a atuação do Estado, sobretudo quando se constata que a própria Lei Orgânica do Município (LOM)1 de Fortaleza traz procedimento mais adequado para a realização de remoções. De acordo com a legislação municipal, a remoção deve ser tratada como exceção e só deveria ser executada quando o assentamento irregular estivesse em área de risco ou quando a remoção fosse imprescindível para a urbanização do assentamento.




    A LOM ainda determina que, em caso de remoção, a comunidade teria de ser reassentada “[...] no próprio bairro ou nas adjacências, em condições de moradia digna, sem ônus para os removidos e com prazos acordados entre a população e a administração municipal.” (FORTALEZA, 1990). No caso de remoção necessária para a reurbanização da comunidade, esta só poderia ser executada “[...] mediante consulta obrigatória e acordo de pelo menos dois terços da população atingida, assegurando o reassentamento no mesmo bairro”. (FORTALEZA, 1990).




    A atuação do município, no que diz respeito a conflitos fundiários, portanto, costuma diferir substancialmente do próprio ordenamento jurídico municipal. A existência de contínuos conflitos fundiários e da atuação violenta do Estado na resolução de tais conflitos é, por sua vez, consequência do histórico problema habitacional que ocorre na cidade de Fortaleza. Assim, os conflitos fundiários urbanos na cidade, que são, via de regra, “solucionados” de maneira violenta pelo Estado podem ser também entendidos como consequência da própria falha desse Estado em garantir a concretude dos direitos considerados fundamentais.




    Observa-se que os despejos violentos são apenas um dos eventos no ciclo da carência habitacional em Fortaleza. Excluída do mercado imobiliário formal e negligenciada pelo Estado, boa parte da população de Fortaleza se encontra sem alternativas a não ser a ação direta de ocupar a terra para fins de moradia. Diante de um conflito fundiário urbano, o Estado, seja por meio do Judiciário, seja por meio do Executivo, tende a optar pela remoção, como se, resolvida momentaneamente a querela, a questão que levou aqueles indivíduos a ocuparem as terras também houvesse sido resolvida.




    O sistemático problema da carência habitacional da cidade de Fortaleza, que acaba sendo imperceptível ao Estado na solução de conflitos fundiários urbanos, está longe de ser desconhecido pelo Poder Público, no entanto. O Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) elaborado pelo município de Fortaleza apontou a existência de oitocentos e quarenta e três assentamentos precários no município, em 2012. Desses oitocentos e quarenta e três assentamentos, seiscentos e vinte dois foram classificados como favelas, cento e vinte e oito como multirão, quarenta e oito como conjuntos habitacionais, dezesseis como loteamentos irregulares e vinte e nove como cortiços (FORTALEZA, 2015e, p. 110).




    De acordo ainda com o município de Fortaleza, em tais assentamentos em condições inadequadas de moradia, viveriam cerca de 269.265 famílias, o que corresponderia a aproximadamente 1.077.059 indivíduos, tendo como referência dados de 2012. Trata-se de parcela substancial da população da cidade. Dessa forma, a demanda por regularização fundiária e por produção de habitação de interesse social em Fortaleza é enorme. Dados da Fundação João Pinheiro para 2019, por sua vez, apontaram um déficit habitacional de 107.230 unidades para a Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2021, p. 114), de modo que é possível afirmar que a dificuldade de acesso à moradia por parte da população de Fortaleza é um dos principais problemas no que diz respeito ao desenvolvimento urbano da cidade.




    A partir dessa realidade, a seguinte problematização deve ser desenvolvida: se o Estado brasileiro acolheu a moradia como direito fundamental e se o município de Fortaleza conta com inúmeros instrumentos institucionais e normativos para induzir a concretização do direito à moradia, por que a atuação do município é contraditória no que diz respeito à concretização de tal direito e por que a situação de precariedade de habitação continua a existir para boa parte da população de Fortaleza? O autor desta pesquisa vem estudando essas questões desde o começo da sua graduação em direito pela Universidade Federal do Ceará, com o objetivo não apenas de desenvolver pesquisa na área do direito, mas também de atuar concretamente em prol daqueles cuja necessidade faz da reivindicação pela concretização do direito à moradia algo vital.




    1.2. OBJETIVOS DA PESQUISA E OPÇÃO PELA PESQUISA-PARTICIPANTE




    A pesquisa que deu origem a esta dissertação é, assim, uma continuidade, fruto tanto de atuação como de outras pesquisas anteriormente desenvolvidas. Trata-se, assim, de uma pesquisa-participante, a qual de acordo com Brandão (1999) tem o objetivo de compreender para servir, para intervir. No entanto, este trabalho não almeja necessariamente servir a atores institucionais e a “operadores do direito”, pois não se tem a pretensão de buscar formas mais eficazes para que as instituições estatais possam, por exemplo, aperfeiçoar sua atuação no que diz respeito à concretização do direito à moradia. Avalia-se que a distância entre o direito fundamental à moradia e a realidade da atuação do Estado é menos uma questão de ausência de vontade política ou falta de familiaridade dos agentes públicos com os instrumentos de política urbana e de regularização fundiária e mais uma questão relacionada com os próprios limites do direito, conforme será adiante mais bem desenvolvido.




    Como uma continuidade de estudos anteriormente desenvolvidos pelo autor, bem como a partir das valorosas pesquisas produzidas no âmbito da Universidade Federal do Ceará, da Universidade Estadual do Ceará e da Universidade de Fortaleza, a presente pesquisa pretende fornecer subsídios sobretudo para a atuação de organizações da sociedade civil, no que diz respeito à utilização do direito, notadamente da legislação urbanística, como ferramenta de concretização do direito à moradia. Como continuidade de outras pesquisas, pode-se afirmar também que o objetivo desta dissertação é procurar lançar um olhar mais amplo e contextualizador sobre diversos fenômenos relacionados à questão da moradia pesquisados de maneira individualizada em Fortaleza.




    Dessa forma, é possível afirmar que a primeira opção metodológica adotada para essa pesquisa foi a escolha por uma pesquisa-participante. Para a presente dissertação, tal opção metodológica tem como consequência imediata o foco na realidade local e, portanto, a utilização de pesquisas desenvolvidas em Fortaleza sobre Fortaleza. Outra consequência de tal opção metodológica é a utilização de conceitos e de referencial teórico direcionados ao objetivo imediato da pesquisa, de modo que, por exemplo, a construção de um capítulo de discussão exaustiva sobre diversas perspectivas possíveis de serem adotadas para a análise do objeto selecionado se mostrou inconveniente. A opção metodológica de desenvolvimento de uma pesquisa que se propõe a fornecer subsídios para a atuação concreta de organizações da sociedade civil em prol do direito à moradia também tem consequências em relação ao objeto de estudo.




    A escolha do Plano Diretor Participativo de Fortaleza (PDPFor), instituído pela lei complementar municipal n° 62 de 2009 (FORTALEZA, 2009), como objeto de pesquisa é consequência direta da opção pelo desenvolvimento de uma pesquisa-participante. Instituido em 2009, em 2019 o PDPFor completou dez anos, de modo que, por força do art. 40, §3°, do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), a lei do PDPFor teria de ser revisada necessariamente em 2019. Dessa forma, deflagrado o processo de revisão do plano diretor de Fortaleza, o autor poderia interceder junto aos debates que resultariam na construção do novo plano diretor apresentando, por exemplo, resultados parciais obtidos com a pesquisa desenvolvida no mestrado.




    Isso de fato ocorreu durante todo o ano de 2019. Em 2020, no entanto, a atuação no âmbito do processo de revisão do plano diretor de Fortaleza restou invariavelmente prejudicada, em virtude da pandemia global causada pelo novo coronavírus. Não obstante, quando for possível o retorno do processo de construção do novo plano diretor da cidade, o autor pretende, juntamente com as organizações populares que disputam a elaboração da futura lei, continuar utilizando os resultados desta pesquisa em prol daqueles que lutam pelo direito à moradia em Fortaleza.




    Ressalte-se, no entanto, que ao desenvolver pesquisa sobre instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos no PDPFor e ao atuar juntamente às articulações da sociedade civil que buscaram e atualmente ainda buscam disputar a revisão do plano diretor de Fortaleza, o autor contribuiu com a democratização desse processo de revisão. Parte da pesquisa desenvolvida pelo autor no mestrado foi publicada em trabalho que abordou a não aplicação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) de áreas não ocupadas em Fortaleza (MARIANO; BARBOSA; CARVALHO, 2020). Nessa pesquisa, o autor teve de analisar o processo de revisão do plano diretor de Fortaleza para extrair dados acerca do comportamento do município em relação às ZEIS.




    Ainda nesse processo, o autor, juntamente com outros acadêmicos das universidades de Fortaleza contribuiu com a elaboração de representação ao Ministério Público do Estado do Ceará, que questionou a ausência de participação popular na revisão do plano diretor de Fortaleza. A representação teve como consequência o recuo do Executivo municipal no que diz respeito à elaboração sem participação popular de um projeto de lei do plano diretor a ser enviado ao Legislativo. Dessa forma, a revisão do plano diretor voltou ao início, dessa vez com a garantia de que as organizações da sociedade civil poderiam incidir de maneira adequada no processo. Assim, ainda que a pandemia tenha afetado de maneira significativa o objetivo da pesquisa para o ano de 2020, ano em que deveriam ser concluídos os trabalhos de elaboração do projeto do novo plano diretor de Fortaleza, é possível afirmar que os esforços desenvolvidos já geraram frutos, uma vez que a construção desta dissertação pode ser de alguma forma inserida no contexto de ações que geraram mudanças significativas no que diz respeito ao processo de revisão do plano diretor de Fortaleza.




    1.3 OBJETO DE ESTUDO: JUSTIFICATIVA, RECORTE TEMPORAL E RECORTE ESPACIAL




    Se a opção por uma pesquisa participante justifica a eleição do PDPFor como objeto de estudo, em virtude da iminência da sua revisão no âmbito do município de Fortaleza, é possível que sejam elencadas ainda outras três justificativas para tanto: 1) a função atribuída ao plano diretor pela Constituição Federal de 1988 (CF/88); 2) a prevalência do urbano no mundo, no Brasil e, especificamente, em Fortaleza e 3) a pertinência do estudo do PDPFor para se testar as hipóteses de pesquisa formuladas a partir dos estudos e da atuação já desenvolvidos pelo autor.




    De acordo com a CF/88, o plano diretor, nos termos do art. 182, caput e §1°, “[...] é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana” (BRASIL, 1988). A política de desenvolvimento e de expansão urbana, por sua vez, tem como objetivos “[...] ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.” (BRASIL, 1988). A partir dessas disposições, bem como a partir das disposições presentes no Estatuto da Cidade e em outras leis federais construídas entre a promulgação da CF/88 e o final dos anos 2000, tem-se que, em âmbito municipal, o ordenamento jurídico brasileiro, ao tratar do direito urbanístico, elencou o plano diretor como um dos principais instrumentos de concretização de direitos sociais. No âmbito urbano, é possível afirmar sem muitas controvérsias que um dos principais direitos sociais a serem concretizados pelo Poder Público é o direito à moradia.




    Com efeito, de acordo com a Carta de Atenas de 1933, as funções da cidade seriam: habitação, trabalho, circulação e recreação (CARMONA, 2015a, p. 88 – 89). Apesar de a concepção demasiado funcionalista da Carta de Atenas, hoje em dia, ser considerada ultrapassada, não se pode ignorar que a infraestrutura da cidade, de fato, tem que fornecer no mínimo condições para o desenvolvimento das funções expostas nesse documento internacional. Assim, se o plano diretor é o instrumento básico de desenvolvimento da política urbana no Brasil, é certo afirmar que tal instrumento, que pretende orientar o desenvolvimento das cidades, tem como um de seus objetivos principais viabilizar a concretização do direito à moradia.




    Por sua vez, também não há muitas controvérsias no que diz respeito à constatação de que o estudo do direito à moradia não pode se distanciar da compreensão do fenômeno urbano. Isso se justifica, no âmbito desta pesquisa, pelo fato de que a imensa maioria da população brasileira, atualmente, vive em cidades. Nesse sentido, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) demonstrou em 2010, como se pode analisar na sinopse do Censo de tal ano, que dos 190.755.799 de indivíduos residentes no Brasil, 160.925.792 viviam em áreas urbanas, ou seja aproximadamente 84,36% da população (IBGE, 2010). O caso de Fortaleza reforça ainda mais a necessidade do foco no urbano e, consequentemente, nas normas estatais que têm por objetivo ordenar a realidade urbana.




    Em publicação do Instituto de Planejamento de Fortaleza (IPLANFOR), autarquia vinculada ao Executivo municipal, afirmou-se com base em dados levantados por diversas instituições, inclusive pelo município, que Fortaleza é um município “[...] dotado de território pequeno e praticamente despido de zona rural [...]” (FORTALEZA, 2015e, p. 197), além de ser o município com a maior densidade demográfica da região Nordeste. Nesse contexto, o próprio macrozoneamento do PDPFor divide Fortaleza em uma macrozona de ocupação urbana e uma macrozona de proteção ambiental, ou seja não há previsão de uma macrozona de ocupação rural, por exemplo (FORTALEZA, 2009).




    De acordo ainda com o IBGE, a União arrecadou em Fortaleza apenas cerca de R$ 185.040,00 (IBGE, 2017) por meio do Imposto Territorial Rural, de modo que, se não é possível afirmar que 100% do território de Fortaleza se encontra em área urbana, ao menos no que diz respeito a questões tributárias, é sim possível afirmar que a imensa maioria do território do município é urbana. Portanto, a partir dos argumentos e dos dados acima expostos, considera-se justificada a escolha do PDPFor como objeto de estudo, com o objetivo de avaliação de tal instrumento no que diz respeito à sua utilização para a concretização do direito à moradia. Além disso, conforme observa Lefebvre (2008), o urbano, na sociedade capitalista moderna, impõe-se como realidade que transborda as fronteiras da cidade, de modo que o estudo do direito à moradia acaba tendo como perspectiva central o estudo do desenvolvimento urbano, o que está diretamente relacionado, por sua vez, com o estudo dos instrumentos estatais de planejamento urbanístico.




    Nessa perspectiva, busca-se estudar o direito à moradia nos limites do município de Fortaleza, durante os dez primeiros anos de vigência do PDPFor. O recorte temporal (2009 – 2019) se justifica na medida em que o próprio Estatuto da Cidade, conforme exposto, determina que os planos diretores dos municípios devem ser revistos a cada dez anos. Já o recorte espacial se justifica, a partir da escolha do objeto de estudo, pelo fato de que o PDPFor só é aplicável à área do município de Fortaleza. Das matérias tratadas pelo plano diretor de Fortaleza, faz-se um recorte em relação ao objeto, de modo que o foco da pesquisa se concentra na avaliação da utilização desse instrumento para a concretização do direito à moradia. Consequentemente, esta pesquisa precisa abordar a aplicação dos instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos na CF/88, no Estatuto da Cidade e no PDPFor cuja função principal é a concretização do direito fundamental estudado.




    1.4 HIPÓTESES INICIAIS LEVANTADAS




    A partir do que já foi exposto, portanto, uma das hipóteses de pesquisa a serem testadas já pode ser delineada. O autor, a partir de sua atuação e de pesquisas anteriores, supôs que o PDPFor não funcionou como instrumento de concretização do direito à moradia, nos termos presentes no programa de concretização desse direito estabelecido pelo próprio PDPFor, com fundamento sobretudo no Estatuto da Cidade e na CF/88. Não obstante, ao se definir o objeto de estudo, o objetivo da pesquisa, a pergunta de partida e a primeira hipótese de pesquisa, observou-se que o teste satisfatório de tal hipótese pressupõe uma compreensão crítica e contextualizada do próprio direito.




    Assim, não basta apenas levantar dados sobre os instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos no Estatuto da Cidade e no PDPFor, com o objetivo de determinar se estes foram utilizados de maneira satisfatória ou não pelo município de Fortaleza. É preciso entender, antes de tal análise, o próprio processo histórico que transformou o plano diretor do município em instrumento potencial de concretização do direito à moradia e, anteriormente ao estudo desse processo histórico, é preciso entender como o direito à moradia em si mesmo toma forma no seio da sociedade na qual se insere o município de Fortaleza.




    Nesse sentido, como pontua Romeiro (2019, p. 263 – 264), é preciso analisar o legado do MNRU desde à Assembleia Nacional Constituínte (ANC) e a legislação urbanística construída após 1988, entendendo que a conformação do direito urbanístico atual se deu em meio a vitórias e derrotas, sendo a própria adequação das demanas populares ao direito passível de ser interpretada como uma derrota por si só. Maricato (2014, p. 8 – 11), por sua vez, afirma que em meados dos anos 2000, em âmbito nacional, houve o fim do ciclo virtuoso de luta pela Reforma Urbana que gerou diversas vitórias legislativas e institucionais. Além dos retrocessos surgidos com o fim desse ciclo, a autora pontua as limitações de avanços legislativos e institucionais, buscando chamar atenção aos problemas do foco das reivindicações sociais na institucionalidade.




    A questão colocada por Romeiro (2019) revolve em torno da constatação de que em sua essência o direito urbanístico busca corrigir a desordem e não a injustiça nas cidades. A verdadeira questão seria extinguir a injustiça urbana. Para isso, no entanto, seria preciso não necessariamente a “ordem” do urbanismo, mas a justiça da democratização do acesso à terra urbana. A partir dessas pesquisas, complementa-se a hipótese anteriormente formulada da seguinte maneira: o PDPFor não funcionou como instrumento de concretização do direito à moradia, da forma como o direito à moradia é concebido pelo ordenamento jurídico brasileiro, mas isso não ocorreu em virtude apenas de questões envolvendo má gestão municipal ou falta de vontade política. Existem também fatores estruturais relacionados com as próprias limitações do direito urbanístico e do direito em si, enquanto ferramenta de concretização de reivindicações sociais, além de existirem fatores sociais, políticos e econômicos conjunturais determinantes para que o direito à moradia na forma como previsto no PDPFor não viesse de fato a ser concretizado.




    1.5 JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO QUALITATIVA POR MEIO DE ESTUDO DE CASO E PARA O RECORTE EPISTEMOLÓGICO ADOTADO




    A partir dos objetivos desta pesquisa, das hipóteses acima formuladas, do recorte temporal e do recorte espacial acima delineados, avalia-se que a melhor abordagem para o desenvolvimento deste estudo é a investigação qualitativa dos dados levantados por meio de estudo de caso. O sistema a ser explorado, no estudo de caso, é o município de Fortaleza, no que diz respeito à aplicação do seu plano diretor para fins de concretização do direito à moradia. Quanto ao tipo do estudo de caso que foi desenvolvido, observa-se que este se trata de um estudo de caso intrínseco (CRESWELL, 2014, p. 88), ou seja o foco do estudo é o próprio caso, sem pretensão de generalização das conclusões além do recorte territorial e do recorte temporal, sem prejuízo no que diz respeito à formulação de asserções, ou seja de “[...] conclusões formadas pelo pesquisador a respeito do significado global derivado do(s) caso(s)” (CRESWELL, 2014, p. 88).




    Esse tipo de estudo de caso é o que melhor se enquadra na metodologia de pesquisa adotada. Além disso, é o tipo de estudo de caso mais adequado aos objetivos da presente pesquisa, quais sejam: estabelecer quais são as lições aprendidas com o caso (CRESWELL, 2014, p. 89), mais especificamente quais foram as lições aprendidas com a tentativa de concretização do direito à moradia em Fortaleza, por meio dos instrumentos de política urbana e regularização fundiária presentes no PDPFor, os quais, por sua vez, são frutos do paradigma jurídico-urbanístico inaugurado com a CF/88 e com o Estatuto da Cidade.




    No que diz respeito ao recorte epistemológico para a pesquisa em direito adotado, as hipóteses de pesquisa formuladas invariavelmente apontam para uma análise funcional do direito no contexto da totalidade social. Assim, o direito aparece como uma técnica de organização social (BOBBIO, 2007, p. 205), mas uma técnica de organização específica, situada historicamente. O direito moderno é a forma jurídica da sociedade capitalista (PACHUKANIS, 2017).




    Dessa forma, em consonância com as hipóteses levantadas, observa-se que não basta apenas a análise isolada do plano diretor de Fortaleza. A lei em questão precisa ser estudada tendo em vista a totalidade da sociedade, não só do ponto de vista conjuntural, que é determinante para o surgimento da própria lei do plano diretor, mas também do ponto de vista estrutural, que estabelece as próprias regras e limitações características do fenômeno jurídico na sociedade capitalista. A própria concepção de “direito” adotada para esta pesquisa, portanto, exerce influência direta sobre o referencial teórico que será adotado.




    Mascaro (2013b, p. 311) afirma que a filosofia do direito contemporânea se divide em três ramos: o juspositivismo, as filosofias do direito não juspositivistas e o marxismo. Embora a presente dissertação se utilize extensamente da análise de normas jurídicas, esta pesquisa busca se distanciar de uma concepção meramente juspositivista, porque o entendimento do fenômeno jurídico sob tal perspectiva se revela restrito a uma visão de “[...] legitimação e de aceitação do direito e das instituições políticas e jurídicas [...]” (MASCARO, 2013b, p. 311). A hipótese de pesquisa formulada pressupõe um questionamento anterior à legitimidade das instituições jurídicas e das instituições estatais. Conclui-se, dessa maneira, que o recorte epistemológico juspositivista seria inadequado para o desenvolvimento deste trabalho, motivo pelo qual se opta pela abordagem da dialética materialista.




    Pelas lentes da dialética materialista, o direito deixa de aparecer como parte de um todo abstrato, concebido como um aglomerado de objetos ontologicamente independentes. O direito surge como parte de uma totalidade, que consiste em “[...] um sistema orgânico de partes ou fenômenos mutuamente condicionantes” (SAAD, 2011, p. 21). Com o objetivo de reconstruir o concreto em pensamento, a análise tem ainda de refletir a estrutura do concreto, de modo que para que a parte seja compreendida, é preciso que se parta do todo.




    Marx, ao tratar do direito no prefácio da Contribuição à Crítica da Economia Política fornece elementos importantes para a compreensão do seu método, reforçando como o fenômeno jurídico deve ser entendido por meio da dialética materialista. O filósofo alemão pontua que “[...] as relações jurídicas, bem como as formas do Estado, não podem ser explicadas por si mesmas, [...] essas relações têm, ao contrário, suas raízes nas condições materiais de existência, em suas totalidades [...]” (MARX, 2008, p 47). Observa-se, então, a adequação do referencial teórico adotado às hipóteses de pesquisa formuladas, na medida em que se busca verificar também os próprios limites do direito à moradia enquanto instrumento de concretização de reivindicações sociais dentro da sociabilidade capitalista. Procura-se evitar a metafísica que normalmente circunda o direito e por vezes, por exemplo, prejudica o desenvolvimento de análises críticas do direito urbanístico e da existência do próprio direito à moradia em si, no sentido de ser esse conceito jurídico, bem como as instituições estatais moldadas para concretizá-lo, inerentemente limitados em virtude da estrutura da sociedade na qual estão inseridos.




    Em virtude do referencial teórico e do recorte epistemológico adotados, naturalmente a exposição da pesquisa também adotou um padrão de argumentação semelhante ao desenvolvido por estudos que se utilizam da literatura marxista como base. Boa parte das categorias centrais utilizadas para o desenvolvimento desta pesquisa são compostas por “[...] oposições convertidas em unidades, [...] que interiorizam uma contradição, a qual, por sua vez, gera outra dualidade [...]” (HARVEY, 2013c, p. 35). Então, o direito aparece não como fenômeno ontologicamente existente, mas como uma oposição convertida em unidade, como uma “forma jurídica”, assim como, por exemplo, qualquer objeto útil ao ser humano aparece para a literatura marxista potencialmente como “forma mercadoria”, no contexto da totalidade da sociedade capitalista.




    Assim, o direito moderno é entendido como a forma jurídica da sociedade capitalista, que surge como um reflexo das próprias relações mercantis envolvendo o desenvolvimento da forma mercadoria. Como pontua Naves (2008, p. 53) em seu importante trabalho sobre Pachukanis: “[...] a gênese da forma do direito se encontra na relação de troca; a forma jurídica é o reflexo inevitável da relação dos proprietários de mercadorias entre si; [...]”. Por meio do referencial teórico escolhido a partir das hipóteses de pesquisa formuladas, considera-se que, ao se analisar o ocorrido no sistema adotado para o desenvolvimento do estudo de caso, delineado por meio dos recortes geográfico e temporal, o fenômeno jurídico tomado como objeto de estudo pode ser melhor compreendido, eis que contextualizado enquanto manifestação da forma jurídica no âmbito da totalidade da sociedade capitalista.




    No presente trabalho, desse modo, é possível afirmar que existem três dimensões em diálogo: a dimensão local, representada pelo sistema recortado para o desenvolvimento do estudo de caso, a dimensão geral, que se trata da compreensão da totalidade na qual o sistema estudado se insere e a dimensão nacional, que é englobada pela dimensão geral, mas trata especificamente da compreensão dos aspectos conjunturais no Brasil que influenciam o sistema. Especificamente, portanto, tem-se que o sistema estudado é o município de Fortaleza entre 2009 e 2019 (dimensão local), a conjuntura seriam as condições políticas, econômicas, sociais e jurídicas que permitiram o desenvolvimento da legislação urbanística no Brasil entre 1988 e o final dos anos 2000 (dimensão nacional), a qual, por sua vez, é determinada por uma estrutura específica do modo de produção capitalista (dimensão geral).




    É importante pontuar que a opção pela dialética materialista como método de investigação não impede a utilização de elementos do método hipotético-dedutivo. No caso do presente trabalho, embora o sistema recortado seja situado em determinada totalidade, isso não significa que a totalidade determina de maneira rígida as diversas possibilidades que podem ser observadas dentro do sistema. Portanto, não há contradição entre a opção por situar determinado fenômeno da realidade social dentro da moldura da dialética materialista e, ainda assim, identificar um determinado problema, formular conjecturas, deduzir consequências a partir das observações, tentar falsear as hipóteses ou, eventualmente, demonstrar a sua corroboração (GIL, 2008, p. 12), como normalmente se faz quando se adota “puramente” o método hipotético-dedutivo de investigação.




    1.6 PESQUISA DOCUMENTAL E PESQUISA BIBLIOGRÁFICA DESENVOLVIDAS NESTE TRABALHO




    Como o núcleo do sistema a ser estudado gira em torno do fenômeno jurídico contextualizado na totalidade da sociedade capitalista, entende-se que as fontes de pesquisa primárias deveriam ser sobretudo a legislação (em sentido amplo, aqui incluídos também os atos normativos infra e supralegais) e as decisões judiciais. Embora no direito as decisões judiciais sejam rica fonte de pesquisa, no caso do direito à moradia, a partir da abordagem ora proposta, tal fonte de pesquisa tem diversas limitações.




    O que ocorre é que o direito fundamental à moradia, previsto no art. 6° da CF/88, embora possua aplicabilidade imediata, nos termos do 5°, §1°, da mesma Constituição, possui muito mais concretude em virtude de sua eficácia irradiante, a qual é, por sua vez, a capacidade que um direito fundamental possui de modelar o ordenamento jurídico infraconstitucional de acordo com o conteúdo de tal direito (NASCIMENTO, 2016, p. 167). Portanto, são muito mais comuns decisões judiciais que tutelam o direito à moradia por meio da usucapião especial urbana e por meio dos diversos outros instrumentos de política urbana, regularização fundiária e etc. Além disso, não se pretende analisar nessa pesquisa como o direito à moradia enquanto tal aparece em decisões judiciais como fundamento jurídico.




    Ressalte-se também que embora existam autores que defendam a justiciabilidade direta do direito à moradia, no sentido de existir a possibilidade de o Judiciário determinar ao Poder Público a obrigação de implementar políticas públicas de Habitação de Interesse Social (HIS), desconhece-se alguma decisão judicial nesse sentido no âmbito de Fortaleza. Com efeito, o direito à moradia como fundamentação jurídica costuma aparecer mais em decisões judiciais em situações de conflitos fundiários, familiares ou relacionadas a débitos decorrentes do financiamento do imóvel. Em tais casos, no entanto, o direito de propriedade costuma prevalecer, como mostram as supracitadas pesquisas de Milano (2017) e Libório et al (2016). Em Fortaleza, por exemplo, mesmo em uma situação de ocorrência de sistemáticos despejos violentos executados pelo município, sem procedimento administrativo formal ou ordem judicial, o Judiciário, quando provocado, optou por conferir normatividade apenas ao direito de propriedade (MARIANO; BARBOSA, 2017).




    Ademais como a presente pesquisa pretende analisar a utilização do plano diretor municipal como instrumento de concretização do direito à moradia, a análise deve ser direcionada ao Executivo e ao Legislativo municipal e não ao Poder Judiciário. Assim, avalia-se que, das fontes de pesquisa jurídica disponíveis, a mais relevante para a compreensão da concretização do direito à moradia na forma como previsto no plano diretor, do ponto de vista jurídico, é a legislação e, no presente estudo de caso específico, a legislação municipal.




    Dessa forma, inicialmente o autor desta pesquisa levantou toda a legislação publicada pelo município de Fortaleza desde a entrada em vigor do PDPFor, separou e analisou todas as leis urbanisticamente relevantes, com o objetivo de identificar normas relacionadas aos instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos pelo PDPFor, produzidas pelo município de Fortaleza, durante o recorte temporal deste estudo. O objetivo desse levantamento inicial foi identificar quais instrumentos de política urbana e regularização fundiária foram regularizados e, em alguns casos, quais deles foram efetivamente utilizados pelo município de Fortaleza, pois existem instrumentos que, na ausência de lei específica regulamentadora, sequer podem ser efetivamente aplicados.




    Com o intuito de complementar as informações obtidas através do levantamento da legislação municipal, o autor formulou oito pedidos de acesso à informação ao município, solicitando dados sobre a aplicação dos instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos no plano diretor de Fortaleza2. Também foram utilizados dados sobre o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) obtidos por meio de pedido de acesso à informação direcionado ao Ministério do Desenvolvimento Regional do Governo Federal. Indagou-se, em todos os pedidos direcionados ao município, se determinado instrumento de política urbana ou regularização fundiária havia sido utilizado no período de 2009 a 2019 para fins de regularização fundiária de interesse social ou para a produção de habitação de interesse social. Os pedidos de acesso à informação diretamente citados nesta pesquisa receberam os seguintes números de protocolo: 00008000037202010; 00017000008202049; 00017000019202029; 00017000028202010; 00037000010202080; 00037000011202024 e 00037000014202068. Boa parte dos dados obtidos para a análise dos instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos pelo PDPFor e pelo Estatuto da Cidade, no entanto, já estava disponível publicamente nos sítios eletrônicos oficiais do município de Fortaleza.




    Outras fontes primárias de pesquisa incluem os relatórios técnicos sobre a prestação de contas anuais produzidos pelo município de Fortaleza para o período de tempo pesquisado e as observações do autor feitas durante eventos organizados pelo município de Fortaleza, como, por exemplo, o Seminário Nacional de Regularização Fundiária, que ocorreu em 2020 na sede da Câmara Municipal. Ressalte-se ainda que parte significativa dos dados utilizados nessa pesquisa foi obtida junto a outras pesquisas desenvolvidas pelo autor, bem como junto a diversas pesquisas desenvolvidas em Fortaleza, no que diz respeito à aplicação dos instrumentos previstos no PDPFor.




    A combinação de fontes primárias com pesquisas já desenvolvidas tanto pelo autor como por outros pesquisadores permitiu que um quadro de avaliação no que diz respeito à utilização dos instrumentos de política urbana e regularização fundiária previstos no PDPFor fosse delineado para o município de Fortaleza. Perguntas como: quais instrumentos foram efetivamente utilizados pelo município e quais deles foram utilizados para fins afeitos à concretização do direito à moradia puderam ser respondidas por meio dos dados levantados nesta pesquisa. A partir dos dados analisados, sob a luz do referencial teórico mobilizado, foi possível ainda avaliar se a atuação do município de Fortaleza, no que diz respeito à aplicação dos instrumentos previstos no PDPFor, foi condizente com as próprias diretrizes previstas pelo PDPFor, pelo Estatuto da Cidade e pela CF/88.




    Não obstante o estudo de caso demande a utilização de variadas fontes de pesquisa, entende-se que a pesquisa jurídica, no presente caso, deve se valer sobretudo da análise documental e da observação participante do autor. Entende-se que a realização de entrevistas com gestores públicos, por exemplo, traria um caráter mais subjetivo para a análise, o qual, sem dúvidas é importante, mas que para o recorte temporal da presente pesquisa que envolve dez anos de vigência do plano diretor, bem como tendo em vista o referencial teórico utilizado, é inviável e indesejável. Por ser a pesquisa em direito, mais especificamente sobre a concretização do direito à moradia em determinada localidade, focou-se na análise documental qualitativa acerca da aplicação dos diversos instrumentos de política urbana voltados para a concretização do direito à moradia em Fortaleza.




    A documentação analisada possui representatividade para a área do município de Fortaleza e para o decênio 2009 – 2019, ou seja possui representatividade para o recorte espacial e para o recorte temporal determinado para o desenvolvimento desta pesquisa. Por representatividade, entende-se a qualidade de a documentação estudada possibilitar a construção de conclusões válidas. Nesse sentido, pontua-se que as leis federais possuem validade em todo território nacional e as leis do município de Fortaleza possuem validade restrita ao território do município. A documentação orçamentária e as respostas aos pedidos de acesso à informação analisados, por sua vez, foram produzidas pelo próprio município de Fortaleza e pelo Governo Federal, de modo que é possível afirmar a sua autenticidade e a sua representatividade para o mesmo recorte temporal e espacial. Ressalte-se que toda a análise recaiu sobre documentos oficiais, sendo estes, como pontua Reginato (2017, p. 195), aqueles produzidos pela Administração Pública e pelas diversas agências estatais variadas.




    É ainda interessante pontuar que para os fins da presente pesquisa, existe um recorte específico acerca da matéria que interessa ser analisada: o direito à moradia. Nesse sentido, a documentação analisada não precisou necessariamente ser avaliada em toda a sua extensão. Interessa ao presente trabalho apenas as questões relacionadas à concretização do direito à moradia, nos termos definidos pelo programa estabelecido pelo PDPFor, pelo Estatuto da Cidade, pela CF/88 e pela legislação relacionada.




    1.7 BREVE DESCRIÇÃO DOS CAPÍTULOS SEGUINTES




    Definidos os recortes geográfio, temporal e epistemológico, bem como detalhada a metodologia que foi utilizada na presente pesquisa, resta descrever a forma como se dará a exposição dos resultados obtidos. A dissertação possui sete seções, contando com esta introdução e com as considerações finais. Assim, este trabalho contém cinco capítulos de desenvolvimento, sendo os dois primeiros capítulos focados em descrever e delinear a dimensão geral, que engloba a dimensão nacional, na qual se insere o sistema estudado; o foco dos capítulos três e quatro é a análise da dimensão local e o capítulo cinco foi desenvolvido voltado para a realização da interpretação e da análise dos dados expostos no capítulo quatro, sob a luz do referencial teórico utilizado na pesquisa, bem como sob a luz da concepção de direito à moradia definida pelo ordenamento jurídico brasileiro.




    Os dois primeiros capítulos após a introdução têm como objetivo expor o referencial teórico adotado, bem como delinear o desenvolvimento do ordenamento jurídico brasileiro, sobretudo da legislação urbanística. O primeiro capítulo busca descrever a estrutura e a superestrutura jurídica que conformam o conceito de direito à moradia em uma sociedade capitalista, buscando demonstrar a existência de um conteúdo essencial para o conceito de direito à moradia e a forma que esse conteúdo essencial assume no direito brasileiro. O segundo capítulo busca delinear, de maneira contextualizada, o desenvolvimento da legislação urbanística brasileira, com o intuito de demonstrar que até meados dos anos 2000, houve uma tendência no direito brasileiro a adotar uma concepção ampla de direito à moradia, ao passo que, após esse período, a partir de mudanças conjunturais ocorridas, uma concepção restrita de direito à moradia, apesar de ser juridicamente inadequada, passou a gozar de preferência explícita no que diz respeito à atuação estatal.




    O objetivo dos capítulos três e quatro é analisar a realidade local do município do Fortaleza. Dessa forma, esses dois capítulos são aqueles que foram construídos com mais elementos de análise documental e de pesquisa empírica. O capítulo três buscou descrever brevemente o histórico da urbanização de Fortaleza, com o foco em como a questão da moradia foi tratada na cidade ao longo da história, trazendo ainda o processo de construção do PDPFor e das diretrizes para a concretização do direito à moradia estabelecidas por essa lei, bem como tratando da contraditória política de HIS desenvolvida pelo município logo após a entrada em vigor do PDPFor. O capítulo quatro, por sua vez, descreve os instrumentos de política urbana e de regularização fundiária previstos pelo PDPFor e expõe os dados obtidos no que diz respeito à aplicação de tais instrumentos pelo município de Fortaleza.




    O capítulo cinco busca construir uma interpretação dos dados expostos no capítulo quatro, a partir das bases teóricas desenvolvidas no capítulo um e a partir da concepção ampla de direito à moradia presente no ordenamento jurídico brasileiro e descrita no capítulo dois. Trata-se da análise do objeto de estudo a partir da concepção crítica de direito adotada, bem como a partir dos ideais da Reforma Urbana, que pautaram a construção da legislação urbanística brasileira, a partir da CF/88. Realizado tal esforço interpretativo, desenvolvem-se as considerações finais obtidas com esta pesquisa.




    




    

      

        1 “Art. 191º - A política de desenvolvimento urbano, a ser executada pelo Município, assegurará:




        I - a urbanização e a regularização fundiária das áreas, onde esteja situada a população favelada e de baixa renda, sem remoção dos moradores salvo:




        a) em área de risco, tendo, nestes casos, o Governo Municipal a obrigação de assentar a respectiva população no próprio bairro ou nas adjacências, em condições de moradia digna, sem ônus para os removidos e com prazos acordados entre a população e a administração municipal;




        b) nos casos em que a remoção seja imprescindível para a reurbanização, mediante consulta obrigatória e acordo de pelo menos dois terços da população atingida, assegurando o reassentamento no mesmo bairro;




        [...]” (FORTALEZA, 1990).


      




      

        2 Embora apenas sete pedidos de acesso à informação sejam citados diretamente no corpo da dissertação, foi formulado mais um pedido de acesso a informação apenas para confirmar o fato de que entre 2009 e 2019, em Fortaleza, não foram cobradas contribuições de melhoria. Esse pedido específico não foi citado, porque como a contribuição de melhoria precisa de leis específicas toda vez que é aplicada e no levantamento legislativo nenhuma lei específica para a aplicação de contribuição de melhoria foi encontrada, simplesmente não se observou a necessidade de citar diretamente um pedido de acesso à informação que apenas confirmou uma informação já sabida.
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